
 

 
Rio de Janeiro, 04 de março de 2020.   
AJUR/SIGRAF/RJ. 
Circular nº. 016/2020.  
Assunto: Informativo Micro e Pequena Empresa. 
 
Prezado Associado,  
 
Enviamos em anexo, a Edição nº 7 do Informativo MPME, de 21 de fevereiro de 2020, 
elaborado pela Confederação Nacional da Indústria - CNI / Conselho Temático da Micro e 
Pequena Empresa – COMPEM, para seu conhecimento. 

Atenciosamente, 
 

DEPTº.JURÍDICO. 
Sistema SIGRAF / ABIGRAF-RJ 

 

Informamos que nossas circulares são publicadas diariamente no site: www.sigraf.org.br 

 
 

http://www.sigraf.org.br/
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Pequena indústria tem bom 

desempenho no 4º trimestre de 

2019, diz CNI 
 

O desempenho da indústria de pequeno porte manteve o ritmo de recuperação no final de 2019, 

avaliou nesta segunda-feira (17) a Confederação Nacional da Indústria (CNI), por meio do Panorama 

da Pequena Indústria (PPI). São consideradas de pequeno porte as indústrias com até 50 

funcionários. 

 

A publicação do panorama é trimestral e é gerada a partir dos resultados da Sondagem Industrial, 

Sondagem Indústria da Construção e Índice de Confiança do Empresário Industrial (ICEI).  

 

De acordo com a confederação, o Índice de Desempenho da pequena empresa do quarto trimestre 

ficou em 47,4 pontos, ficando acima da média histórica (43,1 pontos) e do patamar registrado nos 

últimos três meses de 2018 (45,8 pontos). 

 

De acordo com o levantamento, a situação financeira da pequena indústria também voltou a 

melhorar no último trimestre de 2019.  

 

A CNI avaliou, ainda, que o Índice de Perspectivas e a confiança dos empresários da pequena 

indústria iniciaram 2020 em alta, mantendo tendência positiva dos meses anteriores."O índice 

aumentou de 50,9 pontos em dezembro de 2019 para 53,1 pontos em janeiro de 2020. O índice 

aponta que as perspectivas são amplamente favoráveis. O índice encontra-se bem acima da média 

histórica, hoje em 45,6 pontos, e 0,8 ponto acima do registrado em janeiro de 2019", acrescentou 

a entidade. 

 

Para íntegra: https://glo.bo/3c0e0US 

17 de fevereiro de 2020 - Fonte: G1 

 

https://g1.globo.com/tudo-sobre/cni/
https://glo.bo/3c0e0US
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Banco Central monta centro para acelerar a criação 

de fintechs 
 

Banco Central tem aberto suas portas para startups de inovação em serviços para o sistema 

financeiro. O fiscal da economia virou ambiente favorável para acelerar protótipos de tecnologia 

avançada. Com apoio do BC, as fintechs, como são chamadas essas startups financeiras, 

desenvolvem projetos lado a lado com técnicos que elaboram as normas regulatórias do mercado 

brasileiro. 

 

Criado há dois anos, o ainda pouco conhecido Laboratório de Inovações Financeiras e Tecnológicas 

(LIFT) lança, em março, a terceira chamada de inscrição para novos projetos. A experiência tem 

dado resultado. Protótipos “acelerados” no LIFT já começaram a receber aportes de investidores 

interessados nas fintechs (mais informações nesta página). O projeto foi inspirado na experiência 

do Banco da Inglaterra e da autoridade monetária de Cingapura. 

 

A iniciativa ganha fôlego redobrado na esteira do avanço tecnológico das últimas décadas, que tem 

mudado o jeito como os serviços financeiros são oferecidos e mexido com os grandes bancos. 

Nesse novo ambiente digital, os processos são mais simples e têm custo mais barato para o 

consumidor. 

 

Para íntegra: https://bit.ly/2V6qK63 

16 de fevereiro de 2020  - Fonte: Exame 

 

Programa Verde Amarelo: parecer apresentado nesta 

quarta libera o trabalho aos domingos 
 

O relator da medida provisória (MP) que cria o programa Verde Amarelo, deputado Christino Áureo 

(PP-RJ), leu nesta quarta-feira seu parecer na comissão mista do Congresso que avalia a medida. 

Entretanto, manteve a possibilidade de trabalho aos domingos, exceto para bancários. Entre as 

alterações está a ampliação, de 20% para 25%, do percentual do quadro de funcionários que poderá 

ser contratado pela nova modalidade. 

 

O relator também incluiu no programa trabalhadores com mais de 55 anos,  desde que estejam 

sem vínculo formal há mais de 12 meses. Em novembro, quando o programa foi lançado, a equipe 

econômica  retirou a possibilidade, alegando que não haveria como financiá-los.  

 

Ele também acabou com a taxação obrigatória do seguro desemprego, tornando a contribuição 

previdenciária dos desempregados opcional. Quem recolher poderá contar o tempo de 

recebimento do auxílio quando  se aposentar. 

 

Para íntegra: https://glo.bo/2HIfl4t  

19 de fevereiro de 2020 - Fonte: Pequenas Empresas & Grandes Negícios 

 

 

https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/banco-central/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/fintechs/
https://bit.ly/2V6qK63
https://revistapegn.globo.com/Noticias/noticia/2020/01/mp-verde-amarela-governo-publica-regras-complementares-de-contratacao-de-jovens.html
https://glo.bo/2HIfl4t
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Endividamento Tributário é o que mais inviabiliza o 

crescimento da empresa 
 

O maior inviabilizador do crescimento da pequena e média empresa brasileira hoje é o débito 

tributário acumulado, que por sua vez compromete significativamente o desenvolvimento da 

economia brasileira. 

 

Em razão do endividamento tributário, o empresário se vê desencorajado e muitas vezes 

impossibilitado de investir na empresa, já que os protestos dos tributos o afastam das linhas de 

crédito. A falta de Certidão Negativa de Débitos (CND) inviabiliza a participação da empresa em 

licitações, gera preocupação com execuções, bloqueios judiciais e com bloqueio de seu patrimônio, 

o que o desencorajam. 

 

A revisão do endividamento tributário é alternativa legal e viável tanto para a correção/redução do 

valor do débito, excluindo as ilegalidades, quanto para dar ao empresário alternativa de pagamento, 

regularizando a situação fiscal/tributária da empresa. É importante, portanto, que os empresários 

saibam que é possível revisar o débito acumulado, proporcionando reduções de até 70% do valor. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em consonância com a legislação em vigor, seguindo o disposto 

na Constituição Federal e por meio do incidente de Recursos Especiais em Rito Repetitivo, já firmou 

entendimento de que o débito tributário poderá - a qualquer tempo e em qualquer situação, inscrito 

ou não em dívida ativa, estando ou não parcelado - ser objeto de ação revisional, com vistas a 

corrigir distorções e ilegalidades cometidas pelo Fisco. 

 

Para íntegra:https://bit.ly/3bWyrSn  

20 de fevereiro de 2020 - Fonte: Contábeis 
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